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RESUMO
Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, com abordagem qualitativa, voltada para analisar as 

repercussões do Ato Médico (AM) a partir do ponto de vista de estudantes de graduação da área de saúde e 

estimular o desenvolvimento do senso crítico acerca da transdisciplinaridade para harmonia do trabalho em 

equipe. Os sujeitos do estudo são 105 estudantes de graduação, a saber: 34 de Enfermagem (6º Período), 45 

de Nutrição (2º Período), 17 de Fisioterapia (1º Período) e 9 de Medicina (4º Período) e o instrumento utilizado 

para coleta de dados limitado a uma questão aberta, visando captar os signifi cados do ato médico para os 

mesmos. A coleta dos dados ocorreu no primeiro e segundo semestres de 2004. Os resultados apontam o 

AM como retrocesso para a transdisciplinaridade, em decorrência da indevida apropriação do conhecimento 

em saúde pela medicina, contrapondo a legislação vigente. Conclui-se que o incentivo às discussões sobre o 

tema com estudantes da área de saúde possibilita maior esclarecimento de cada categoria acerca do domínio 

de conhecimento das demais, sobretudo, na compreensão de que o AM infringe um dos mais importantes 

princípios da transdisciplinaridade, o trabalho em equipe.

Descritores: Estudantes de ciências da saúde, Transdisciplinaridade, Ato médico.

Saúde da mulher negra
Ações afi rmativas para a mulher no período perinatal

Isabel CF da Cruz



202

INTRODUÇÃO

Qualificar e humanizar a atenção integral 

à saúde da mulher pressupõe considerar os di-

reitos sexuais e reprodutivos como direitos hu-

manos e levar em conta a diversidade e necessi-

dades específicas da população feminina. Neste 

contexto, é necessário que, em qualquer plane-

jamento de ações de saúde da mulher, além do 

enfoque de gênero, seja incorporado o enfoque 

da e diversidade e, portanto, as questões relati-

vas à raça/etnia para que os indicadores de saú-

de reflitam a realidade destas variáveis.

A Área Técnica de Saúde da Mulher do Mi-

nistério da Saúde incluiu, nas diretrizes e no pla-

no de ação 2004-2007 da Política Nacional pa-

ra Atenção Integral a Saúde da Mulher, um ca-

pítulo relativo às mulheres negras.

O Pacto Nacional pela Redução da Mortali-

dade Materna e Neonatal incluiu nas suas ações 

estratégicas a necessidade de oferecer atenção 

às mulheres e recém-nascidos negros, respei-

tando suas particularidades étnicas e culturais, 

no sentido de reduzir as desigualdades no per-

fil de morbi-mortalidade.

Fonte:  

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Depar-

tamento de Ações Programáticas Estratégicas. Área Técnica de 

Saúde da Mulher.Perspectiva da eqüidade no pacto nacional 
pela redução da mortalidade materna e neonatal: atenção à 
saúde das mulheres negras / [Maria Auxiliadôra da Silva Bene-

vides; Alaerte Leandro Martins; Isabel Cristina Fonseca da Cruz; e 

Maria de Fátima Oliveira.].20 p.: il. color. – (Série F. Comunicação e 

Educação em Saúde) ISBN 85-334-0884-6.

As mulheres negras no Brasil

Segundo o Censo de 2000, a população de 

mulheres negras brasileiras é de 36 milhões de 

pessoas (30% da população feminina geral) que 

vivem, em sua maioria, na zona urbana. A sub-

-notificação da variável cor/raça na maioria dos 

sistemas de informação da área de saúde tem 

dificultado uma análise mais consistente sobre 

a saúde das mulheres negras no Brasil.

Por outro lado, os dados sócio-econômicos 

disponíveis já indicam que a grande maioria das 

mulheres negras encontra-se abaixo da linha da 

pobreza (R$135, no RJ, em 2003), com uma taxa 

de analfabetismo que é o dobro em relação à ta-

xa das brancas. São majoritariamente chefes de 

família sem cônjuge e com filhos. Conseqüente-

mente, por razões sociais ou de discriminação, 

as mulheres negras têm menor acesso aos servi-

ços de saúde de boa qualidade, a atenção gine-

cológica e a assistência obstétrica - seja no pré-

-natal, parto ou puerpério, e apresentam tam-

bém maior risco do que as mulheres brancas, 

de contrair e morrer de determinadas doenças 

cujas causas são evitáveis.

Por razões sociais ou de discriminação, as mulheres 
negras têm menor acesso aos serviços de saúde (...) e 
apresentam também maior risco do que as mulheres 
brancas, de contrair e morrer de determinadas doenças 
cujas causas são evitáveis

As comunidades quilombolas

São grupos populacionais remanescentes 

dos antigos quilombos e que constituem uma re-

presentação da resistência dos negros brasileiros.

Embora, os dados oficiais reconhecerem 

743 comunidades quilombolas no Brasil, as in-

formações dos movimentos sociais indicam a 

existência de 4.000 grupos, distribuídos em to-

dos os estados, na zona rural.

O Ministério da Saúde está formulando 

uma Política de Saúde para a População do Cam-

po, onde estão incluídos os quilombolas. Mas, 

efetivamente, o SUS ainda não conseguiu aten-

der da forma necessária e adequada esta popu-

lação. A população quilombola é, na sua maioria, 

analfabeta, mas possui um conjunto de crenças 

e valores e saberes medicinais sobre o processo 

saúde/doença acumulados ao longo da história.
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Problemas de saúde mais prevalentes na popula-
ção negra – repercussões na atenção obstétrica

•	 HIPERTENSÃO ARTERIAL

A principal causa de morte no Brasil são as 

doenças vasculares e circulatórias. A hiperten-

são arterial é mais freqüente e assume um cará-

ter mais grave na população negra. A hiperten-

são arterial (HA) também é a principal causa de 

morte materna, sendo mais freqüente e caráter 

mais grave na população negra. Toda usuária de-

ve ter a pressão arterial (PA) verificada sempre 

que for à consulta. A PA normal deve ser igual 

ou inferior a 120/80 mm Hg. Se a PA for de 120-

139/80-89, o profissional de saúde deve refor-

çar as orientações quanto à alimentação pobre 

em sal e gorduras, mas rica em legumes, verdu-

ras e grãos, e quanto à atividade física. Mas, se 

a PA for igual ou maior que 140/90, deve haver 

o reforço das orientações e o encaminhamento 

da gestante ao médico para avaliação. Embora 

a HA seja uma doença crônica e sem cura ela é 

perfeitamente controlável com a educação em 

saúde que promova na gestante as mudanças 

no estilo de vida e com medicamentos prescri-

tos pelo médico, se necessário.

A pressão arterial normal deve ser igual ou inferior a 
120/80 mm Hg.

Para a saúde do coração a alimentação deve ser pobre 
em sal e gorduras, mas rica em legumes, verduras e 
grãos. Deve-se também praticar atividade física. Mas, se 
a PA for igual ou maior que 140/90, deve haver o reforço 
das orientações e o encaminhamento da gestante ao 
médico para avaliação

•	 DIABETES MELLITUS TIPO II

A Diabetes tipo II - não insulino-dependente 

- é mais prevalente entre a população negra. As 

mulheres negras têm 50% a mais de chances de 

desenvolver diabetes que as mulheres brancas.

Entre a população diabética a hipertensão 

arterial é duas vezes maior que na população 

em geral. As mulheres portadoras de diabetes 

correm sérios riscos durante a gravidez. Embo-

ra crônica e sem cura, a diabetes, tal como a hi-

pertensão, deve ser tratada com a educação em 

saúde, que promova na mulher as necessárias al-

terações no estilo de vida, e os medicamentos 

prescritos pelo médico.

Embora crônica e sem cura, a diabetes, tal como a hiper-
tensão, deve ser tratada com a educação em saúde, que 
promova na mulher as necessárias alterações no estilo 
de vida, e os medicamentos prescritos pelo médico

•	 MORTE MATERNA ENTRE MULHERES NEGRAS

Morte materna é a morte de uma mulher 

durante a gravidez ou até 42 dias após o térmi-

no da gestação, independentemente da duração 

ou da localização da gravidez. Quando a morte 

ocorre num período superior a 42 dias e inferior 

a um ano após o fim da gravidez, denomina-se 

morte materna tardia. São também mortes ma-

ternas aquelas ocorridas em conseqüência de 

aborto espontâneo ou provocado.

No Brasil, não há muitos dados de mortali-

dade materna considerando a variável raça ou 

cor. Contudo, eles revelam que a taxa das mu-

lheres negras é quase seis vezes maior do que a 

de mulheres brancas. Conseqüentemente, em 

razão de serem, em sua maioria, chefes de fa-

mília sem cônjuge, mas com filhos, a mortali-

dade materna da mulher negra relega à orfan-

dade e à miséria absoluta um número significa-

tivo de crianças.

As causas podem estar relacionadas à pre-

disposição biológica das negras para doenças 

como a hipertensão arterial e diabetes, mas tam-

bém aos fatores relacionados à dificuldade de 
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acesso e baixa qualidade do atendimento, falta 

de ações e de capacitação dos profissionais de 

saúde que sejam voltadas para os riscos específi-

cos aos quais as mulheres negras estão expostas.

Anemia falciforme

A Anemia falciforme é a doença genética 

mais comum no Brasil. Trata-se de uma doença 

hereditária que apresenta maior prevalência na 

população negra.

As principais formas clínicas são a doença 

propriamente dita e o traço falciforme.

No Brasil, a anemia falciforme afeta mi-

lhões de pessoas e tem um alto índice de mor-

talidade. Segundo a OMS, nascem anualmente 

no Brasil, cerca de 2.500 crianças portadoras de 

doença falciforme e há 30 portadores do traço 

falcêmico para cada 1.000 crianças nascidas vi-

vas. A OMS também afirma que no Brasil, 25% 

dos portadores de doença falciforme, sem assis-

tência específica, morrem antes dos 5 anos de 

idade. A melhor estratégia para o enfrentamen-

to deste problema é o diagnóstico precoce e o 

seguimento adequado.

As mulheres portadoras de anemia falcifor-

me apresentam maior risco de abortamento e 

complicações no parto (natimorto, prematuri-

dade, toxemia grave, placenta prévia e DPP, en-

tre outros). Como esta doença é mais prevalente 

entre as negras, elas estão expostas a um maior 

risco de durante a gravidez e, portanto, neces-

sitam de um acompanhamento mais intensivo, 

tanto da gestante, quanto do bem-estar fetal.

As mulheres portadoras de anemia falciforme apresen-
tam maior risco de abortamento e complicações no parto

Todas as gestantes devem ser orientadas quanto ao 
valor do teste do pezinho para seus bebês de modo a 
detectar e tratar precocemente a anemia falciforme e 
outras doenças na criança

Discriminação e exclusão

A esperança de vida para as mulheres ne-

gras é de 66 anos enquanto que para as mulhe-

res brancas é de 71 anos. Há um potencial pa-

togênico das discriminações sobre o processo 

bem-estar/saúde e doença/mal-estar, e como a 

mulher negra está na intersecção das discrimi-

nações raciais, de gênero e classe social, torna-

-se maior o risco de comprometimento de sua 

identidade pessoal, imagem corporal, seu au-

toconceito e auto-estima. Além disso, a discri-

minação e a exclusão aumentam na mulher ne-

gra sua susceptibilidade à violência dirigida e si 

própria e aos outros, aos hábitos de vida insa-

lubres, como o tabagismo, por exemplo, e à di-

ficuldade em desenvolver estratégias positivas 

de enfrentamento do distresse.

Assim, as ações de saúde de combate à dis-

criminação e exclusão no que se referem à mu-

lher negra (sujeito) devem ser desenvolvidas in-
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tegralmente sem desconsiderar o corpo, as rela-

ções de gênero (sexualidade) e as relações polí-

ticas (emancipação/empoderamento).

Como o sus pode acolher e atender com qualida-
de as gestantes e recém-nascidos negros

1.	 Sensibilização e capacitação dos profis-
sionais de saúde - Inclusão nas capacita-

ções dos profissionais da rede básica – com 

ênfase nas equipes do PSF – e nas equipes 

dos serviços de referência e das maternida-

des, os conteúdos sobre diferenciais raciais 

nas condições de vida e saúde, assim como 

sobre os conteúdos de comunicação asser-

tiva e terapêutica (estabelecimento de con-

fiança e demonstração de respeito), e as es-

tratégias de enfrentamento da discrimina-

ção de gênero e raça (incentivo à partici-

pação no processo de tomada de decisão).

Anathomia de Mundinus (1493) demonstração de con-
fiança e respeito), assim como incentivo à participação 
no processo de tomada de decisão sobre o cuidado

2.	 Ações educativas para a gestante negra, vi-

sando a redução dos indicadores negativos 

de morbi-mortalidade e do contexto de ex-

clusão social, devem ser realizadas, a partir 

do 3o. mês de gestação. As ações educativas 

devem ser sistematizadas, visando aumen-

tar a qualidade de vida e preparar a gestante 

para o parto, o cuidado e o aleitamento do 

bebê que vai chegar. Realizado preferencial-

mente em grupo (extensivo a familiar/com-

panheiro), o curso de preparo da mulher ne-

gra para o parto ativo e natural e para o alei-

tamento materno exclusivo deve contem-

plar a prevenção dos principais problemas 

decorrentes das modificações anátomo-fun-

cionais provocadas pela gestação; orienta-

ção sobre a alimentação; o desenvolvimen-

to do bebê; os cuidados posturais; os exer-

cícios de fortalecimento do assoalho pélvi-

co (períneo); amamentação e suas técnicas; 

os exercícios e os cuidados de preparação 

do seio e do mamilo para amamentação; as 

práticas de relaxamento a serem utilizadas 

no pré-natal e durante o trabalho de parto; 

as técnicas respiratórias que minimizam a 

dor; os posicionamentos que auxiliam a di-

latação; os posicionamentos para auxiliar na 

saída do bebê; o papel ativo e participan-

te da gestante durante o trabalho de parto; 

as rotinas de avaliação da equipe de saúde; 

alojamento conjunto; e a monitorização da 

gestante e do bebê; os cuidados com o be-

bê e a vacinação e triagem neonatal; plane-

jamento familiar, prevenção das DSTs/AIDS 

e câncer.

Preparar a gestante para o parto ativo e natural

3.	 Quesito cor/raça nos documentos e sis-
temas de informação do sus – Dentre os 

“Compromissos do Ministério da Saúde pa-

ra com a saúde da mulher”, documento as-
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sinado pelo Ministro Humberto Costa, em 

28/5/2003, uma diretriz é determinar a in-

clusão do quesito cor nos sistemas de infor-

mação e nos documentos do SUS. É neces-

sária a sensibilização dos trabalhadores da 

saúde sobre a importância da informação e 

capacitação para coleta e registro da infor-

mação sobre a raça/cor da população aten-

dida. A informação sobre a raça/cor deve 

ser auto-referida e com base na classifica-

ção adotada pelo IBGE (preto/a, branco/a, 

pardo/a, indigena, amarelo/a).

o sucesso do aleitamento depende do ensino no prá-
-natal sobre os cuidados de preparação do seio e do 
mamilo para amamentação

4.	 Pré natal – Segundo o PHPN a pressão arte-

rial das gestantes deve ser aferida em todas 

as consultas de pré-natal. Caso o valor seja 

igual ou superior a 140/90 mm Hg, em es-

pecial nas gestantes negras, é recomenda-

do o acompanhamento e o encaminhamen-

to para serviços de alto-risco. Deve-se tam-

bém, atentar para os resultados de glicemia, 

garantindo a realização de 2 exames de ro-

tina, conforme preconiza o PHPN, entre ou-

tras ações. É fundamental para a redução 
da taxa de mortalidade materna das mu-
lheres negras que as consultas pré-natais 
sejam intercaladas ou simultâneas com as 

ações educativas do curso de preparo pa-
ra o parto e o aleitamento.

o curso de preparo para o parto ativo e natural ensi-
na as técnicas respiratórias que minimizam a dor

 para a redução da taxa de mortalidade materna e 
neonatal na população negra, as consultas pré-natais 
devem ser intercaladas ou simultâneas com as ações 
educativas do curso de preparo para o parto ativo e 
natural e o aleitamento exclusivo

5.	 Programa de anemia falciforme - A doen-

ça falciforme não é contra-indicação para a 

gravidez, mas mediante os riscos, a mulher 

portadora de doença falciforme deve ser 

acompanhada por serviços especializados 

ou conforme o que preconiza o Manual de 

Diagnóstico e Tratamento de Doenças Fal-

cêmicas, do Ministério da Saúde (ANVISA, 

2001). O recém-nascido deve ser submeti-

do à triagem neonatal, atentando especial-

mente para a anemia falciforme, e dispor de 

serviço para atenção precoce aos portado-

res desta hemoglobinopatia, conforme pre-

coniza o PAF, criado em 2000 pelo Ministé-

rio da Saúde e cuja operacionalização está 

a cargo dos estados e municípios.
O recém-nascido deve ser submetido à triagem neona-
tal, atentando especialmente para a anemia falciforme

6.	 Quilombolas – Investigar se no município 

existem comunidades quilombolas, e incluí-

-las nas ações de saúde numa abordagem 

adequada às suas necessidades e que não es-

teja descolada da sua realidade sócio-cultu-

ral. Identificar, reconhecer e capacitar as par-
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teiras tradicionais quilombolas, vinculando-as 

ao sistema local de saúde. Observar que a Por-

taria 1434/2004, do Ministério da Saúde, defi-

niu aumentar em 50% o valor dos incentivos 

da ESF e Saúde Bucal nos municípios com po-

pulação remanescente de quilombos.

A informação sobre a raça/cor deve ser auto-referida e 
com base na classificação adotada pelo IBGE(preto/a, 
branco/a, pardo/a, indígena, amarelo/a)

7.	 Parcerias – Os terreiros e outros espaços de 

matriz africana podem se constituir impor-

tantes possibilidades de parcerias para ati-

vidades educativas, campanhas, etc. O setor 

saúde precisa compreender a importância 

destes espaços assim como conviver, sem 

preconceito, com as práticas de saúde ado-

tadas pela população negra.

ações da enfermeira, de qualquer especialidade, em 
qualquer nível da atenção à saúde

8.	 Atenção humanizada ao parto, ao recém-
-nato e ao puerpério – além da qualida-

de da assistência pré-natal, observável pe-

las ações educativas, faz-se necessário que 

a mulher negra gestante seja atendida em 

um serviço humanizado e seguro de assis-

tência obstétrica e neonatal voltado para a 

promoção do parto natural e sem dor, assim 

como para a amamentação precoce e o alo-

jamento conjunto, visando o fortalecimen-

to do vínculo mãe/filho/a tão necessário a 

uma estrutura familiar saudável. 

a Portaria 1434/2004, do Ministério da Saúde, definiu 
aumentar em 50% o valor dos incentivos

O Ministério da Saúde pontua aqui algumas 

especificidades da população negra, no campo 

da saúde, com olhar especial para as mulheres 

negras. São apontadas algumas estratégias que 

poderão ser incorporadas pelos gestores esta-

duais e municipais, na perspectiva da equidade 

no Pacto Nacional de Redução da Mortalidade 

Materna e Neonatal.

É importante que os gestores desenvolvam 

ações e atividades considerando a demanda das 

usuárias, o sistema local de saúde e os recursos 

disponíveis, incluídas aí as parcerias com a so-

ciedade civil.

A saúde da gestante é uma das 
metas do milênio


